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EMENTA: Dispõe sobre o direito de os 
usuários avaliarem o atendimento nos 
hospitais e unidades de saúde pública no 
âmbito do Estado da Paraíba, e dá outras 
providências.  

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 

DECRETA: 

        Artigo 1º - Fica assegurado aos usuários dos hospitais e unidades de 
saúde pública da Paraíba o direito à avaliação do atendimento realizado pelos 
seus profissionais de saúde e do apoio administrativo.  

         Artigo 2º - A Secretaria de Estado da Saúde disponibilizará o acesso a 
canais de atendimento e avaliação.  

          Artigo 3º - As avaliações serão geridas pela Secretaria de Estado da 
Saúde, que zelará pela:  

           I – fiscalização e eficácia da implementação do sistema de avaliação; e  

          II – apuração das avaliações, utilizando as que forem consideradas 
negativas para fim de correção e aperfeiçoamento dos serviços prestados.  

          § 1º - Serão produzidos, com base na análise das avaliações, relatórios 
semestrais nos quais constem conclusões técnicas a respeito da qualidade do 
atendimento e os apontamentos a respeito das respectivas medidas ou 
correções a serem realizadas.  

           § 2º -  Os dados apurados serão submetidos a divulgação oficial, de 
modo que a população possa ter acesso aos resultados das avaliações.  

           Artigo 4º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei em 
todos os aspectos necessários para a sua efetiva implantação. 

           Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 
 

    Sabe-se que a saúde pública, garantia constitucional prevista no art. 6º da 
Constituição da República Federativa do Brasil, enquanto norma de natureza 
programática, depende, para sua efetivação, de uma série de ações 
coordenadas do Estado, o que envolve medidas, não somente econômicas ou 
financeiras, mas também de gestão e organização.  

O presente Projeto volta-se à consecução de medidas aptas a melhorar o 
atendimento aos cidadãos na saúde pública da Paraíba, por meio da 
fiscalização da qualidade dos serviços pelos órgãos centrais de gestão.  

A garantia do direito à avaliação do atendimento prestado pelos profissionais 
da saúde pública, bem como pelo seu corpo de apoio logístico e administrativo, 
coaduna-se com os princípios da eficiência e da transparência na 
Administração Pública.  

Quanto às questões de índole formal, observa-se que a “lege ferenda” não cria 
qualquer competência nova ao Poder Executivo a ponto de modificar a 
estrutura ou atribuição de seus órgãos, apenas desenvolve as já existentes, 
porquanto a fiscalização dos serviços de saúde, e seu consequente dever de 
prestação eficiente, já guarda relação lógica, implícita e inerente, com o direito 
à avaliação dos serviços pelos usuários, razão pela qual não há que se falar 
em violação ao princípio da reserva de administração.  

Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:  

"[...] É constitucional lei de iniciativa parlamentar que, sem que se modifique a 
estrutura ou a atribuição dos órgãos do Executivo, cria novas atribuições de 
fiscalização atribuídas ao poder público. [...] (RE 732686, Relator(a): LUIZ FUX, 
Tribunal Pleno, julgado em 19/10/2022, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n DIVULG 19-04-2023 PUBLIC 20-
04-2023)"  

Dessa forma, entende-se que a iniciativa parlamentar de projetos de leis que 
versem sobre medidas fiscalizatórias a serem realizadas por órgãos do 
Executivo, por si só, não acarretam vício formal, quando não resultam em 
alteração substancial na estrutura de suas atribuições.  

Para que fique ainda mais claro esse entendimento, veja-se o substrato do 
Voto do Relator, Ministro Luiz Fux, no RE 732686, no qual se discutiu que, no 
caso em que as atribuições criadas não designam a criação de novo ente 
público, sendo, na verdade, incorporadas pelas estruturas e quadros já 
existentes, por serem ínsitas à gestão do órgão competente, não há que se 
falar em usurpação de competência do Chefe do Executivo. A propósito:  

"[...] Com efeito, as atribuições de fiscalização e de aplicação de penalidades 
são ínsitas à gestão da Administração Pública. Assim, a criação de novas 
atribuições de fiscalização atribuídas ao poder público não acarreta, por si só, a 



legitimidade exclusiva do Chefe do Poder Executivo para deflagração do 
procedimento legislativo. Deveras, se a lei instituidora de hipótese ao exercício 
do poder de polícia não designar a criação de novo ente público, presume-se 
que a execução será incorporada pelas estruturas e quadros existentes, não se 
tratando de situação em que se modifique a estrutura ou a atribuição dos 
órgãos do Poder Executivo, tampouco o regime jurídico de seus servidores 
públicos."  

Por fim, quanto à conveniência, oportunidade e interesse público da matéria 
versada na Proposição, cumpre-nos ressaltar que se trata, a qualidade do 
atendimento prestado na saúde pública, de um dos maiores reclames do 
público usuário desses serviços, razão pela qual pugnamos pelo apoio dos 
nobres pares à sua aprovação, a fim de que se possa assegurar ao Poder 
Executivo meios devidos para realizar medidas deveras efetivas de fiscalização 
e aperfeiçoamento do atendimento na Saúde Pública da Paraíba. 

 Assim sendo, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação desta 
proposição. 

 
                   Sala das Sessões, 29 de maio de 2023. 

 


